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A transparência das contas públicas é fundamental para que a população saiba quais são os compromissos financeiros 
assumidos pelo Estado e de que forma os recursos estão sendo administrados. Auditar a dívida é importante porque 
é necessário que saibamos do que ela é composta. Na atualidade, grande parte desse montante é constituído 
por juros — que na prática é um dinheiro perdido para o Estado. Precisamos saber como o nosso dinheiro está sendo aplicado 
para que possamos negociar a dívida do Estado  e também assumir dívidas de forma mais 
racionalizada no futuro.

Como disse anteriormente, devemos ter um planejamento mais racional dos investimentos realizados pelo Estado. O dinheiro 
deve ser melhor aproveitado, sendo direcionado a materialização de projetos sociais e de obras públicas. Pagar juros altos só 
é interessante aos bancos e especuladores. A auditoria é importante para que a população conheça o orçamento e 
compreenda as pressões econômicas das quais o governo é alvo. 



A emenda ������� enrijece o Estado e precariza a prestação de serviços para a população. Essa é uma regra aprovada no 
conte[to pós�golpe de ���� e institui constitucionalmente o Estado mínimo no Brasil. )ragiliza o poder de ação do governo, 
enquanto a iniciativa privada continua gozando de incentivos fiscais e ainda foi premiada com as reformas políticas que re�
duziram sua contribuição social.
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'ifunde�se a ideia de que as orientações vindas do mercado financeiro são puramente técnicas. Há de se e[plicar para a 
população, no entanto, que a maior parte dos indicadores vindos do mercado financeiro são arbitrários e funcionam como 
mecanismo de pressão. No Senado, certamente serei uma voz na defesa pela soberania do Estado. e importante que a 
população compreenda como são aferidos os índices (como risco país, avaliação de agências de risco), como são fi[ados 
indicadores de referência (ta[a de juros, ckmbio, valor de commodities) e como tais mecanismos impactam na nossa vida.

Essa é uma questão que diz respeito j soberania do país. Não podemos dei[ar que o Brasil se transforme em quintal de 
corporações globais. As políticas sociais são importantes não só para a garantia de melhor qualidade de vida, mas também 
para o fortalecimento de nossa economia. 8m país que tem oportunidades igualitárias, gera emprego e renda, garante o 
acesso a bens e serviços básicos, investe em educação e desenvolve tecnologia é autônomo. A busca por independência 
é a grande questão do século ;;,. Atualmente, os lucros líquidos dos oligopólios globais são maiores do que os P,Bs da 
maioria dos países, isso revela o potencial de pressão que tais empresas têm sobre os governos. Para afirmar a nossa maioria dos países, isso revela o potencial de pressão que tais empresas têm sobre os governos. Para afirmar a nossa 
soberania, temos que fortalecer a nossa economia.

Com certeza serei uma voz contrária aos avanços neoliberais no Congresso. Lutarei pela revogação do 7eto de Gastos, da 
5eforma da Previdência, da 5eforma 7rabalhista e da ³autonomiá do Banco Central. Essa é uma batalha difícil, mas que 
não me furtarei a assumir o meu posto. Serei uma parlamentar que lutará pela articulação da esquerda no Congresso com 
o objetivo de fortalecer a defesa dos interesses da população.



e necessário que o dinheiro público seja direcionado para ações que surtam efeito na população. A pandemia foi bastante reve�
ladora em relação j política de crédito adotada pelo governo Bolsonaro. Mesmo com as reduções contínuas da Selic, a ta[a de 
juros real ainda era alta. Os bancos privados não repassaram as reduções para o público final. A concessão de crédito a ME,s e 
pequenas empresas, por e[emplo, foi um programa praticamente de fachada. A maior parte dos pequenos e microempreende�
dores não conseguiram tomar empréstimo com a Cai[a Econômica. O que se sucedeu foi o fechamento de postos de emprego 
e a falência de diversos negócios de pequeno porte.
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A participação da sociedade civil sobre as decisões de Estados é sempre algo desejável. Se quisermos uma política mon�
etária mais justa para a população, se faz necessário a ampliação das representações no CMN, órgão que decide os rumos 
da política econômica.

A ³autonomiá do Banco Central só interessa ao mercado financeiro. Essa PEC foi aprovada com o objetivo de ampliar a in�
fluência dos interesses do mercado sobre a política socioeconômica. Se quisermos demarcar a nossa soberania é funda�
mental que essa PEC seja revogada. A política monetária adotada pelo BC deve estar afinada aos planos de desenvolvimen�
to do país. O BC não pode funcionar como um ³cão de guardá do mercado financeiro, como a PEC da ³autonomiá o posi�
ciona.



e importante sabermos quem está lucrando com os rendimentos dos juros sobre a dívida pública. A transparência nesse 
caso é fundamental para que as pessoas entendam as razões das decisões tomadas no kmbito da política monetária no 
Brasil.
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A população tem que conhecer o orçamento dos Estados e saber do que é composta a dívida pública. As soluções propostas 
para a quitação das dívidas na verdade não visam a saúde dos cofres públicos, mas a submissão do poder público aos inter�
esses de mercado. 

e preciso articularmos uma forma de denunciar e e[plicar a população o que a ³securitização de créditoś significa. Esse 
tipo de prática não é novidade, já vem sendo aplicada mundo afora e os resultados negativos são evidentes. A adoção 
desse mecanismo, por e[emplo, foi uma das causas da quebra da economia estadunidense que desencadeou a crise de 
���� — que até hoje vivemos o seu rescaldo.



Concorda com o PLP 104/2022, que institui o teto de juros de 12% por ano? 

Sim.  

Comentário: Os juros reais cobrados pelos bancos no Brasil sempre foram abusivos. Correm 

solto independentemente da taxa básica de juros estipulada pelo Banco Central.  Estamos nos 

transformando em um paraíso de rentistas, onde os juros rendem altos lucros para banqueiros 

e especuladores do mercado financeiro. Temos que garantir que a população tenha acesso ao 

crédito com taxas de juros justas, que não sufoquem as famílias, inviabilizando sonhos como o 

da casa própria ou da festa de casamento. Não podemos permitir que as pessoas sejam 

sufocadas por dívidas, tampouco que o Estado seja inviabilizado por conta dos juros altíssimos 

que lhes são cobrados. 


